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[bookmark: _Hlk202420655]DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC QUANTO ÀS
CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

Eu________________________________________, portador(a) do RG  nº________________,  inscrito(a)  no  CPF/MF  nº  ________________,  na  qualidade  de representante  legal  da  Organização  da  Sociedade  Civil ________________________________________,  DECLARO,  para  os  fins  do  art.  32, incisos VII, IX e X, e dos arts. 33 e 38 do Decreto Municipal nº 1.067/2016, bem como dos arts. 33, caput, inciso V, alínea “c”, e 39, incisos III a VII, da Lei Federal nº 13.019/2014, sob as penas da lei, o que segue:

I – RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA OSC
Os dirigentes da Organização da Sociedade Civil, conforme o respectivo estatuto, são os abaixo relacionados:
	NOME
	CARGO
	ENDEREÇO RESIDENCIAL
	TELEFONE
	E-MAIL
	RG
	ORGÃO EMISSOR
	CPF

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	



II – DECLARAÇÕES RELATIVAS AO PLANO DE TRABALHO E ÀS CONDIÇÕES MATERIAIS
1. Os valores que embasam o plano de aplicação dos recursos estão compatíveis com os praticados no mercado e não há sobreposição de despesas com outras parcerias e demais ajustes celebrados com a Administração Pública.
2.  Em conformidade com o art.  33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei Federal nº 13.019/2014, c/c o art. 30, inciso IV, alínea “c”, e § 3º do Decreto Municipal nº 1.067/2016, declaro que a OSC:
(  ) dispõe de instalações e de outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades previstas na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, podendo, ainda, contratar ou adquirir, com recursos da parceria, bens, serviços ou outras condições materiais necessárias à execução do objeto;
(   ) pretende contratar ou adquirir, com recursos da parceria, as condições materiais necessárias ao desenvolvimento das atividades previstas na parceria e ao cumprimento de todas as metas estabelecidas.

* A OSC deverá assinalar a opção correspondente à sua situação.

III – DECLARAÇÕES QUANTO A DIRIGENTES, CONTRATAÇÕES E REMUNERAÇÕES
1. Os dirigentes ou controladores desta Organização da Sociedade Civil não são membros do Poder Executivo do concedente dos recursos ou do Legislativo Municipal, membros de Poder ou do Ministério Público ou dirigentes de órgão ou entidade da administração pública municipal, nem seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o segundo grau. Da mesma forma, não há servidor(a), ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, atuando como diretor, proprietário, controlador ou integrante de conselho de empresa fornecedora ou que realize qualquer modalidade de contrato com o Município.
2. Não contratarei, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
3. Não será remunerado, a qualquer título, com os recursos repassados: membro de Poder ou  do  Ministério  Público  ou  dirigente  de  órgão  ou  entidade  da  administração  pública municipal;  servidor  ou  empregado  público,  inclusive  aquele  que  exerça  cargo  em comissão  ou  função  de  confiança,  de  órgão  ou  entidade  da  administração  pública celebrante,  ou  seu  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

IV – DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA NAS VEDAÇÕES DO ART. 38 DO DECRETO MUNICIPAL Nº 1.067/2016
A OSC e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações dispostas no art. 38 do Decreto Municipal nº 1.067/2016 e suas alterações. Nesse sentido, declaro que a OSC:
a) está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional;
b) não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada com a administração pública municipal;
c) não tem em seu quadro de dirigentes membros de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal, estendendo-se a vedação  ao  seu  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por afinidade,  até  o  segundo  grau;  bem  como  não  possui  servidor,  ou  seu  cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, atuando como diretor, proprietário, controlador ou integrante de conselho de empresa fornecedora ou que realize qualquer modalidade de contrato com o Município;
d) não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, observadas as exceções previstas no art. 38, inciso IV, alíneas “a”, “b” e “c”, do Decreto Municipal nº 1.067/2016 e suas alterações;
e) não se encontra submetida, pelo período de duração da penalidade, a sanção que a impeça  de  participar  de  licitação  ou  contratar  com  o  Município,  a  declaração  de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nem às sanções previstas  nos  incisos  II  e  III  do  art.  55  do  Decreto  Municipal  nº  1.067/2016  e  suas alterações;
f) não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de  Contas  de  qualquer  esfera  da  Federação,  em  decisão  irrecorrível,  nos  últimos  8 (oito) anos;
g) não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas  irregulares  ou  rejeitadas  por  Tribunal  ou  Conselho  de  Contas  de  qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
h) não tem entre seus dirigentes pessoa julgada responsável por falta grave e inabilitada para  o  exercício  de  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança,  enquanto  durar  a inabilitação;
i) não tem entre seus dirigentes pessoa considerada responsável por ato de improbidade, enquanto perdurarem os efeitos das sanções aplicadas nos termos dos incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

V – RESPONSABILIDADE PELA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES
Declaro,  por  fim,  estar  ciente  de  que  a  inserção  de  declaração  falsa  ou  a  omissão  de informação juridicamente relevante neste documento poderá, conforme o caso, caracterizar o crime de falsidade ideológica previsto no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das demais responsabilidades administrativas, civis e penais cabíveis.

Curitiba, ____ de __________________ de ______.

_____________________________________________
Nome e assinatura do(a) Presidente da OSC ou de seu representante legal

